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Deficientes auditivos n&o podem ter isencéo de | Pl na compra de
automovel

A isencdo do IPl na compra de automdveis para portadores de deficiéncia ndo pode ser estendida aos
deficientes auditivos, umavez que aregraisentiva deve ser literalmente interpretada. Assim decidiu a
262 Vara Federal Civel de S0 Paulo ao julgar uma Acéo Civil Pablica que buscava garantir aisencéo do
IPl naaquisi¢cdo de veiculo Okm para pessoas surdas.

A isencdo do IPI édisciplinadanaLei 8.989/1995, que dispbe sobre o beneficio na aquisicéo de
automoveis para transporte "por pessoas portadoras de deficiénciafisica, visual, mental severaou
profunda, ou autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante legal”. Para o Ministério
Pablico Federal, a exclusdo somente de um tipo de deficiéncia do beneficio fiscal € “equivocadae
discriminatéria’. Na agdo, o MPF afirma ainda que tal negacdo viola normas constitucionais e legais que
garantem ainclusdo social da pessoa com deficiéncia e, em consequéncia, viola os principios da

isonomia e da dignidade humana.

“O argumento de que aisencéo deve ser interpretada literalmente, por forcado artigo 111, inciso I1, do
Cadigo Tributério Nacional, ndo pode servir de justificativa para afrontar a Constituicéo Federal, norma
hierarquicamente superior”, alegou o MPF.

A Uni&o, por meio da Divisdo de Acompanhamento Especial da Procuradoria da Fazenda Nacional, se
defendeu afirmando que os portadores de deficiéncia auditiva ndo estdo em condicéo equivalente a dos
portadores de deficiéncias fisicas, visual, mental ou autismo, “uma vez que ndo tém alocomocéo
afetada.” Além disso, a Unido alegou que ainterpretacéo dalei deve ser literal, ja que se trata de
beneficio fiscal, “ndo podendo ser ampliado 0 gozo do beneficio por pessoas ndo autorizadas'. Afirmou
ainda que a deficiéncia é o género e que a deficiéncia fisica e a auditiva sdo espécies distintas.

O juiz decidiu ndo ser possivel estender aisencdo do IPI aos deficientes auditivos, umavez que aregra
isentiva deve ser literamente interpretada e a que foi colocada em discussdo ndo faz mencéo atal
deficiéncia. Afirmou ainda que a Administracéo estéd completamente vinculada alei, s6 podendo fazer o
gue alei determina. “ Trata-se do principio dalegalidade.”

Na decisdo, o juiz citou doutrina do administrativista Celso Antonio Bandeira de Mello, com o seguinte
entendimento: "O principio da legalidade é o da completa submissdo da Administracéo as leis. Estadeve
tdo-somente obedecé-las, cumpri-las, pbé-las em pratica. Dai que a atividade de todos 0s seus agentes,
desde o que Ihe ocupa a clspide, isto &, o Presidente da Republica, até 0 mais modesto dos servidores, so
pode ser ade doceis, reverentes, obsequiosos cumpridores das disposi¢cdes gerais fixadas pelo Poder
Legidativo, pois esta € a posi¢céo que Ihes compete no Direito brasileiro”.

A acéo foi julgadaimprocedente e extinta com resolucéo do merito.

Clique aqui paraler a decisdo.
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